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RESUMO 
Introdução: Este trabalho tem como tema: Estudo sobre os impactos sociais e ambientais na geração de energia eólica. Há muito tempo o mundo vem sofrendo com os impactos das transformações e modificações causadas pela ação humana, ao longo dos séculos as atividades humanas causaram inúmeros danos a terra, com ações diretas ou indiretas, as interferências humanas trouxeram grandes conseqüência para o mundo e para população, surgidas nos campos sociais, mercantil, políticos, econômicos, conflitos armados, religioso e a ciência, foram fundamentais nos processos mudanças no meio ambiente. Objetivo: Apresentar os impactos sociais e ambientais na produção de energia eólica, num aspecto de abusos e violações de direitos com o avanço do modelo predatório e expansão predatório. Metodologia: O método de abordagem, como característica da pesquisa a ser utilizado, foi o método sistemático, de caráter dedutivo, onde o pesquisador partiu de teorias já existentes, ao analisar as amostras de determinados meios de acesso e sua repercussão. Assim, trata-se de uma revisão sistemática descritiva, de caráter exploratório dedutiva.  Por fim, espera-se que o trabalho possa contribuir para a melhoria da prática docente docentes do ensino superior uma vez que aos educadores recai a difícil tarefa de formar cidadãos aptos para ingressarem na sociedade que atualmente é exigente e competitiva. Considerações Finais: Concluindo dessa maneira, versando sobre o mercado dos ventos, com a promissora atividade em expansão, baseada numa sistemática de capitalismo, acumulação e domínio de bens, aglomerada a grupos econômicos e redes internacionais de fundos de investimentos e pensões, explorando os recursos naturais, efetiva um saldo destruidor nos territórios do semiárido nordestino, causando a desterritorialização, onde vivem milhares de famílias camponesas, modificando a organicidade territorial.

Palavras-Chave: Impactos – Energia – Ambiente – Sustentabilidade – Economia.























ABSTRACT
Introduction: This work has as its theme: Study on the social and environmental impacts of wind energy generation. The world has been suffering for a long time from the impacts of transformations and modifications caused by human action, over the centuries human activities have caused numerous damages to the earth, with direct or indirect actions, human interference has brought great consequences to the world and to the population. , arising in the social, mercantile, political, economic, armed conflicts, religious and science fields, were fundamental in the processes of changes in the environment. Objective: To present the social and environmental impacts in the production of wind energy, in an aspect of abuses and violations of rights with the advancement of the predatory model and predatory expansion. Methodology: The method of approach, as a characteristic of the research to be used, was the systematic method, of a deductive character, where the researcher started from existing theories, when analyzing the samples of certain means of access and their repercussion. Thus, it is a descriptive systematic review, exploratory and deductive. Finally, it is expected that the work can contribute to the improvement of the teaching practice of higher education teachers, since educators have the difficult task of training citizens capable of joining the society that is currently demanding and competitive. Final Considerations: Concluding in this way, talking about the wind market, with the promising activity in expansion, based on a system of capitalism, accumulation and domain of goods, clustered to economic groups and international networks of investment and pension funds, exploring the resources natural resources, effective a destructive balance in the territories of the semi-arid northeast, causing the deterritorialization, where thousands of peasant families live, modifying the territorial organicity.
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como tema: Estudo sobre os impactos sociais e ambientais na geração de energia eólica. Há muito tempo o mundo vem sofrendo com os impactos das transformações e modificações causadas pela ação humana, ao longo dos séculos as atividades humanas causaram inúmeros danos a terra, com ações diretas ou indiretas, as interferências humanas trouxeram grandes conseqüência para o mundo e para população, surgidas nos campos sociais, mercantil, políticos, econômicos, conflitos armados, religioso e a ciência, foram fundamentais nos processos mudanças no meio ambiente. Nas últimas décadas a discussão sobre o clima, virou cenário de grandes preocupações gerando duvidas e incertezas sobre o futuro do planeta, visto como um dos principais desafios salvar o planeta de catástrofes naturais, e buscar mudanças fundamentais referentes a cercados meios de produção das atividades humanas no sistema global que afetam diretamente o planeta.
Com fundamento nessa pressuposição, examinam-se nesta pesquisa os impactos sociais e ambientais causados na geração da energia eólica sob uma ótica jurídica visando analisar as conseqüências sociais e ambientais na vida das famílias camponesas impactadas com as instalações dos parques eólicos, analisar as transformações no meio ambiente nas áreas afetadas pela implantação dos parques eólicos. 
O referido estudo teve como proposta e objetivo geral apresentar os impactos sociais e ambientais na produção de energia eólica, num aspecto de abusos e violações de direitos com o avanço do modelo predatório e expansão predatório, dentro de um panorama critico de crise econômica no país, observando as conseqüências geradas pelo setor energético na vida das pessoas atingidas pelas instalações dos parques eólicos.
Com o objetivo de responder as problemáticas apontadas nesta pesquisa, foram levantados os seguintes objetivos específicos: I- quais fatores contribuem para o processo de expansão predatória de geração de energia eólica e, seus efeitos que causam impactos no meio ambiente; II- as conseqüências e violações do direito na vida das pessoas afetadas implantação dos aerogeradores modificando a realidade social pautada pelo êxodo forçado no campo; III- Como as pessoas atingidas pelas construções dos parques eólicos, tem se enfrentado estes desafios diante da falta de fiscalização e omissão por parte dos órgãos governamentais no contexto de crise econômica.
O estudo cujo objetivo é relevante pela necessidade de dar visibilidade ao saldo negativo deixado pela instalação dos grandes parques eólicos, que tem afetado com grande proporção a vida dos povos tradicionais dentro de seus territórios, problemas estes que ate então desconhecidos pela sociedade. Essa visibilidade poderá ser melhor destacada por meio de uma compreensão sobre o avanço pela busca de energias de fontes renováveis, que ultrapassa os limites do ordenamento jurídico, proporcionado pela analise da Constituição Federal de 1988, das Normas Infraconstitucional, da Justiça Brasileira, dos Direitos Fundamentais e Tratados Internacionais, com meios legaisque protegem grupos sociais e o meio ambiente.
O método de abordagem, como característica da pesquisa a ser utilizado, foi o método sistemático, de caráter dedutivo, onde o pesquisador partiu de teorias já existentes, ao analisar as amostras de determinados meios de acesso e sua repercussão.
Assim, trata-se de uma revisão sistemática descritiva, de caráter exploratório dedutiva.  Por fim, espera-se que o trabalho possa contribuir para a melhoria da prática docente docentes do ensino superior uma vez que aos educadores recai a difícil tarefa de formar cidadãos aptos para ingressarem na sociedade que atualmente é exigente e competitiva.

















CAPÍTULO I - EVOLUÇÃO DA MATRIZ ENERGÉTICA NO BRASIL

Nas ultimas décadas o Brasil têm enfrentado sérios problemas no setor de geração de energia, principal força faz girar a economia brasileira, com longos períodos de estiagem nas diversas regiões do País, que afeta vários setores econômicos, como a agricultura, indústria ate a geração de energia nas hidrelétricas, que forçou a adoção de medidas para manter o fornecimento da energia, sem correr risco de apagões e, manter anormalidade nas hidrelétricas.
 Com o agravamento dos efeitos do aquecimento global, que conseqüentemente agravou o setor energético, forçou a busca por fontes alternativa para geração de energia, a baixo custo de fonte renovável, diversos seguimentos da sociedade e governamentais desenvolveram tecnologias com objetivo de gerar energia. Varias pesquisas foram desenvolvidas a curto e longo prazo, obtendo vários resultados exitosos, para tanto o vento que melhor deu resultado, pois a energia obtida pela força do vento, adaptou-seperfeitamente em diversas regiões do País, principalmente na região nordeste.
Nos últimos 10 anos o Brasil passou um dos principais produtores de energia eólica no mundo, com boa aceitação no mercado, com características inseridas em um contexto social e ambiental, com base na lógica mundial que busca matrizes energéticas limpas, as fontes de energias renováveis, que aparecem como solução, aparecendo como ponto de partida para mitigar impactos das mudanças climáticas. O Brasil considerado um país periférico, tem ganhado destaque no campo energético, despontando muito bem com sua riqueza em luz solar, ventos e muita água que são utilizadas nas hidrelétricas. 
O modelo de expansão de produção de energia eólica gera danos sociais e ambientais, acrescentando-se aos impactos existentes, causados pela derrubada de floresta para criação de pasto, existência de latifúndios, uso de irrigação inadequada, pratica extrativista da população local, também se defronta com a problemática quanto a forma de ocupação de terra, que sempre resulta em expropriação. 
O setor energético esta inserido num modelo sistemático de economia de mercado global, assim o Brasil segue no ranking mundial de capacidade de geração de energia eólica, pois em 2017 ultrapassou o Canadá. Tem ganhado visibilidade pelos investidores com capital estrangeiros, aparecendo como segundo a Câmara de Comercialização de Energia elétrica (CCEE), em momentos atuais, as eólicas representam no país 8,5 % da matriz energética. O vento é a segunda fonte de matriz energética do Brasil, que cresceu 24% no mês de julho de 2018, em relação às outras fontes de matrizes energéticas. 
O mercado do vento é atrativo, tornou-se um bom negócio do setor energético, hoje é uma área econômica que mais cresce dentro um contexto mundial sobre o aquecimento global, junto com os efeitos de mudanças climáticas, alem disso a geração de energia eólica foi contemplada no Programa de Incentivos as Fontes Alternativas de Energia Alternativa (PROINFA) criado pela Lei 10.438/2002, que permite a participação de fontes alternativas renováveis na geração de energia elétrica, prevendo a implantação de 54 usinas eólicas. O programa foi fundamental para impulsionar o setor energético, quando o Brasil viveu momentos de tensão, em meio às ameaças de apagão de 2001-2002, quando os reservatórios das hidrelétricas chegaram ao um nível critico.    
Um dos eixos que estimula o crescimento neste setor energético é o baixo custo de produção em relação às outras matrizes energéticas, a política energética do sistema elétrico brasileiro prevê aumento de instalação de parques eólicos, os estudos indicam que omegawatt-hora (MWh) de usinas eólicas custa aproximadamente 100 reais, nas por exemplo termelétrica o valor pode passar de 800 reais. Para as hidrelétricas tem por desafios os grandes períodos de estiagem, diminuindo o nível de água das barragens das hidrelétricas, vindo a comprometer a geração de energia e aumentando o custo, sendo necessário o acionamento das termelétricas para complementar a geração de energia.
As crises hídricas dos últimos anos foi outro eixo de estimulo a implantação de novos parques eólicos no País, para atender um mercado em constante crescimento a ANEEL publicou a Resolução Normativa nº 919, de 23 de fevereiro de 2021, que revogou a Resolução Normativa nº 740, de 11 outubro de 2016, a resolução vigenteestabelece de Declaração de Utilidade Publica- DUP, áreas de terra propícias a instalação de empreendimentos destinados a geração de energia e afins, no art. 2º da referida Resolução, define que a área poderá ser declarada de utilidade publica simultaneamente por outorga e a pedido do interessado mediante Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica EVTE ou Projeto Básico, encaminhado a pelo interessado aos órgãos governamentais competente.  
Sempre com o intuito de desburocratizar, simplificar e mostrar eficiência, para facilitar a legalização de algumas atividades em alguns setores econômicos, os órgãos públicos abrem precedentes para instalação de empreendimentos irregulares, que comumente deixam de cumprir com a legislação infraconstitucional, com omissões ocorre desafetação áreas de preservação ambiental, para dar lugar a empreendimentos econômicos. 
Alem de contar grandes facilidades para legalizar a instalação dos parques eólicos, varias empresas realizam de forma superficial o Estudo de Impacto ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) instituído pela Lei 6938/81, cumulativamente com a Resolução CONAMA nº 001/86, que comumente não realiza um estudo detalhado da comunidade, não leva em consideração a vida orgânica social da localidade, sobre tudo observando os impactos danosos ao meio ambiente.
Atualmente no Brasil o meio ambiente não é tão levado a serio a pesar da quantidade de norma existente, assim para ter um licenciamento ambiental concedido deve esta de acordo com a regulamentação jurídica, como é o caso da instalação dos parques eólicos, conforme determina a Resolução CONAMA nº 426/14, que estabelece os procedimentos para licenciamento ambiental para instalação de empreendimentos.
Dentro de um campo bastante promissor o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) situado no Brasil, abriu capital para financiamento para empresas investirem no setor energético, como recentemente autorizou uma operação de credito no montante no valor de R$ 216,7 milhões a uma Sociedade Anônima- S.A, para custear a construção de parques eólicos nos municípios do Rio Grande do Norte; Riachuelo, Bento Fernandes, Caiçara do Rio do Vento e Ruy Barbosa, parques estes que irão compor o maior complexo eólico do mundo. 
Com base nestas variáveis a geração de energia eólica encontra um vasto campo de crescimento, sendo as principais como, baixo custo de produção e matriz de fonte renovável mais limpa e que respeita o Acordo Climático de Paris. Motivados por estas bases de sustentação encontra um ambiente favorável para o crescimento acelerado conforme destaca a Agencia Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), estimando que ate 2026 irá impulsionar um grande desenvolvimento econômico, gerando mais de 200 mil empregos diretos e indiretos. Mas, este modelo predatório de expansão das eólicas gera danos ambientais e sociais, o avanço do “mercado do vento” tem aumentado os problemas no processo de produção, que estão ficando pra trás e não estão sendo notados pelos órgãos competentes municipais, estaduais e federais. 
 Segundo o professor aposentado Heitor Scalambrini Costa da Universidade Federal de Pernambuco, trás em suas seus estudo, que a geração de energia eólica causa vários problemas como a ocupação da terra, os contratos de arrendamento na grande maioria resultam em expropriação das terras dos posseiros e proprietários, principalmente pela vigência, que duram de 35 a 40 anos, com cláusula de renovação automática e restrições no uso da terra, alem de causar transformações nas dinâmicas sociais e econômicas locais. Em cada região onde ficam instalados os parques, os danos ambientais acontecem de forma diferente como ocorre na área de vegetação de caatinga, que deixa grandes áreas de vegetação devastadas e a diminuição da área agricultável utilizada pelos agricultores, já na zona costeira as alterações da caracterizas são mais profundas, pois atingi fortemente os ecossistemas, principalmente os lacustres, os campos de dunas e os manguezais.
Um dos principais problemas que afeta as populações que moram perto dos parques eólicos, é o som produzido das pás dos aerogeradores, que causa um ruído constante, que causa incômodo, estresse e, também causa problemas de audição nas pessoas moram pertos dos parques, causando a saída das pessoas do campo para as cidades, mesmo que os proprietários recebam os valores referentes aos contratos de arrendamentos não compensa em virtude dos danos causados, pois os parques eólicos modificam a vida orgânica das comunidades. 
Sob uma ótica avaliativa é visívelque nos últimos anos o crescimento descontrolado de empreendimentos para geração de energia eólica, por vários fatores desde o mais simples ate o mais complexo, sempre fundamento numa base de que contribui para um desenvolvimento sustentável, e que contribui com crescimento econômico, mas ao mesmo tempo, também contribui para novos problemas no âmbito social e ambiental.

1.1 Vento e Curva de Weibull

Vento é o fluxo de gases em grande escala. Na superfície da Terra, o vento consiste no movimento de ar em grande quantidade. No espaço sideral, o vento solar é o movimento através do espaço de gases e partículas carregadas emitidas pelo Sol, enquanto que o vento planetário é a desgaseificação de elementos químicos leves a partir da atmosfera de um planeta em direção ao espaço (MONTEIRO, 1998).
O vento ocorre em diferentes escalas, desde grandes correntes de tempestade que duram dezenas de minutos, até brisas localizadas geradas pelo aquecimento da massa terrestre que duram algumas horas, até ventos globais que resultam das diferenças de absorção da energia solar entre as diferentes regiões climatéricas da Terra.
Os ventos são capazes de transformar a superfície terrestre através de erosão e sedimentação eólica, dando origem a solos férteis para a agricultura. O vento é capaz de transportar ao longo de grandes distâncias a poeira dos grandes desertos e as sementes de várias plantas, o que é fundamental para a sobrevivência de algumas espécies e das populações de insetos. O vento também influencia a propagação de incêndios florestais. 
Dessa maneira, em probabilidade e estatística a distribuição de Weibull é uma distribuição de probabilidade contínua. É nomeada devido à Waloddi Weibull que em 1951 lançou um artigo descrevendo a distribuição em detalhes e propondo diversas aplicações. O campo de aplicações da distribuição de Weibull é vasto e abrange praticamente todas as áreas da ciência (BOORLA, 1997).
Usando essa distribuição, realizou-se a modelagem bem sucedida de dados provenientes de grandes áreas de ciências física, biológica, social, saúde, ambiental e métodos baseados nesta distribuição são ferramentas indispensáveis para profissionais da engenharia de confiabilidade. Em geral, suas aplicações visam à determinação do tempo de vida médio e da taxa de falhas em função do tempo da população analisada.
O sucesso de distribuição se justifica não só pela sua eficácia, mas também ao fato de existirem recursos gráficos que facilitam sua interpretação e por ser capaz de fazer previsões de acurácia razoável mesmo quando a quantidade de dados disponível é baixa (BOORLA, 1997).
Adequada para leis de falhas em máquinas e equipamentos sempre que o sistema for composto de vários componentes e a falha seja essencialmente devida a “mais grave” imperfeição, dentre um grande numero de “imperfeições”, onde a taxa de falha não precisa ser constante.
A expressão da distribuição Weibull é bem simples, pois o seu cálculo apresenta resultados diretos, porém a maior dificuldade é de determinar os parâmetros da distribuição para o sistema ou o produto que está sendo analisado. 
Com valores experimentais, os parâmetros da distribuição podem ser obtidos através de diferentes métodos que estimam a probabilidade acumulada de falha – F(t), sendo eles alocados principalmente em três categorias: Métodos Gráficos, Métodos Estatísticos e de uma combinação entre as duas categorias mencionadas (JIANG; MURTHY; XIE, 2004, p. 61). 
A distribuição bi - paramétrica, que é referenciada como o modelo padrão de Weibull, foi usada como base para desenvolver outros diversos modelos; (JIANG; MURTHY; XIE, 2004, p. 11), contudo, neste trabalho, optou-se por restringir a aplicação do modelo bi - paramétrico por ser comumente empregado e adotado pela norma ABNT NBR 15.794 e pela extinta ABNT NBR 6.742.
Segundo BAILEY E DELL (1973), “de modo geral, as estimadores de máxima verossimilhança são considerados os melhores”. No entanto, o estimador de máxima verossimilhança para ¡ é tendencioso, sendo a tendenciosidade dependente do tamanho da amostra.
Assim, essa metodologia da distribuição de Weibull tem sido muito usada na engenharia de confiabilidade como modelo de tempo de falha para componentes e sistema elétricos e mecânicos de máquinas e equipamentos em geral.

1.2 Turbinas Eólicas

Desde a instalação da primeira turbina eólica em Dunquerque em 1990, o número de turbinas eólicas continua crescendo no mundo. No Brasil atualmente já são 471 usinas e 10.374MW de capacidade instalada (JIPE, 1993).
Embora a maioria das turbinas eólicas estejam instaladas em terra firme, elas também podem ser encontradas no mar. As turbinas eólicas offshore estão posicionadas no mar, a mais de 10 km da costa.


[image: Como Funcionam As Turbinas Eólicas? - YouTube]
Figura 1 – Turbina Eólica
(Pesquisa Atual, 2021)


Dessa forma, as turbinas eólicas modernas podem ser classificadas quanto à orientação do rotor em relação ao solo (verticais ou horizontais). Os rotores de eixo horizontal do tipo hélice com três pás são os mais utilizados para o caso de geração de energia elétrica, pois possuem e ciências superiores aos demais modelos (REIS, 2011).
Devido à velocidade variável do vento, a turbina eólica é incapaz de transformar a energia do vento em energia mecânica mantendo a rotação do eixo constante. 
O princípio de funcionamento das turbinas eólicas é o mesmo das turbinas hidráulicas, considerando a principal diferença apenas a atuação dos ventos como a força motriz. O real local de instalação das turbinas eólicas deve ser conhecido, pois informações a respeito da velocidade, direção e duração do vento são fundamentais. Teoricamente, se a velocidade do vento dobrar é possível quadruplicar a energia cinética e aumentar, significativamente, o potencial de produção de energia elétrica.
No entanto, a maioria das turbinas atuais, utiliza rotores com determinado número de pás que giram com velocidade angular - ω - paralela à direção do vento e ortogonal ao plano das pás (REIS, 2011).
As pás giram ao longo da área Ap e, devido ao seu projeto aerodinâmico, criam a diferença de pressão ao longo da área que é responsável pela redução do momento no fluxo do vento e pela conversão de energia da energia do vento em energia mecânica.
O eixo do rotor da turbina é acoplado a um gerador de energia elétrica que completa a conversão da energia mecânica em energia elétrica. Neste processo, o gerador gera um torque, em sentido contrário ao torque exercido pelo vento, que é proporcional à energia elétrica gerada. Em condições de equilíbrio, estes torques se igualam e a velocidade angular permanece constante.
Em função da diversidade de turbinas e modelos existentes no mercado, a velocidade na qual os aerogeradores começam a girar encontra-se na faixa de velocidade de 3 a 5m/s. Contudo, vale destacar que ventos com velocidades inferiores à 5m/s, de forma geral, proporcionam baixas produções de energia ou até mesmo inviabilizam o projeto (REIS, 2011).
Assim, todas essas vantagens juntas fazem com que a energia eólica cresça significativamente no Brasil e no Mundo. O desafio da nova vida das turbinas eólicas exige, portanto, uma abordagem multidisciplinar e multissetorial, que incorpore a inovação, tanto no desenvolvimento tecnológico quanto na criação de novos modelos de negócios. Dois caminhos se abrem diante de nossos olhos: a reutilização e a reciclagem. O caminho da reutilização implica a Engenharia Civil e arquitetura urbana. As antigas turbinas eólicas podem ser usadas em empreendimentos urbanos e outros.

1.3 Desenvolvimento Econômico 

O conceito de desenvolvimento econômico pode ser definido por várias correntes diferentes e explicado também por conceitos diferentes. Uma dessas visões é que pode ser caracterizado pelo “aumento sustentado da produtividade ou da renda por habitante, acompanhado por sistemático processo de acumulação de capital e incorporação de progresso técnico” (PEREIRA, 2006).
Segundo Porto-Gonçalves (2006):

A sociedade moderna tem a energia como um dos seus principais elementos porque ela é necessária no processo de trabalho em que são criadas mercadorias a partir dos recursos naturais, além de fornecer muitos serviços que utilizamos (PORTO-GONÇALVES, 2006).

O principal componente da matriz energética brasileira é a fonte hidráulica. Em termos de poluição ela está considerada entre as fontes mais limpas, mas o seu impacto no meio ambiente é de grande monta vista a necessidade do alagamento de grandes áreas e a interferência direta na fauna e na flora e deslocamento de comunidades (PEDROSA, 2005).
De acordo com Flavin (1999), um sistema energético baseado em recursos renováveis, poderá ter mais oportunidade de disseminar com maior amplitude seus benefícios. Dar assistência às necessidades de 2 bilhões de indivíduos que não dispõem de combustíveis.
Os geradores (sobretudo geradores síncronos) trabalham a rotações muito mais elevadas (em geral, entre 1200 a 1800 RPM), tornando necessário a instalação de um sistema de multiplicação entre os eixos. A transmissão, que engloba a caixa multiplicadora, possui a finalidade de transmitir a energia mecânica entregue pelo eixo do rotor até a carga (MONTEIRO, 1998).
 Segundo ANEEL (2008), a geração de energia elétrica por meio de turbinas eólicas constitui uma alternativa para diversos níveis de demanda. Com tamanha aplicação, esta forma de produzir energia elétrica, contribui para: a) redução da emissão de poluentes atmosféricos pelas usinas térmicas; b) diminuição da necessidade da construção de grandes reservatórios e; c)  redução do risco gerado pela sazonalidade hidrológica, ou seja, da alternância de períodos chuvosos e secos. Porém também existem impactos negativos desta prática, os quais são: a) visuais, causados pelo excesso de equipamentos, os quais modificam a paisagem, embora às vezes embeleze o local; b) sonoros, causados pelo ruído das turbinas e; c) perturbações eletromagnéticas, as quais podem atrapalhar os sistemas de comunicação e etc.
Para Carvalho (2003, p.49): 

“No campo do aproveitamento eólico, os primeiros estudos de viabilidade técnica, financeira e econômica no estado foram realizados pela COELCE no inicio da década de 90. O atlas do potencial eólico do Ceará, lançado em 2001, acrescentou a estas mediações levantamentos feitos pelas empresas Wobben e Thyssen em torres de 50 e 40 metros de altura. Considerando uma altura de 70 metros e ventos a partir de 7m/s há um potencial de produção de eletricidade no estado de 51,9 TWh por ano.” (CARVALHO, 2003, p. 49).


Dessa maneira, para Jannuzzi (2000) “existem duas maneiras de buscarmos a sustentabilidade energética, que são através da eficiência energética e maior uso das renováveis”. A primeira seria evitar as perdas, já à segunda corresponde ao investimento em fontes naturais e que não agridem o meio ambiente, como a energia eólica.

1.4 Potencial Eólico

Por sua posição e potencial eólico, é possível e desejável que a matriz energética nordestina tenha, como um de seus principais componentes, se não o principal, a produção de energia, através dos ventos.
A produção de energia elétrica, por intermédio de aerogeradores, pode suprir grande parte da demanda energética. Pequenas centrais podem atender as carências de locais afastados da rede de distribuição, sobremodo ampliando os limites de atendimento. 
Grandes centrais, com grandes potências, contribuiriam, com parcela significativa, para o aprimoramento do Sistema Interligado Nacional (SIN), a um só tempo em que reduziriam a emissão de gases do efeito estufa, a necessidade de grandes reservatórios e o risco de longas secas.
É possível afirmar que esta fonte geradora sempre comporá a matriz como energia complementar especialmente pelos seus custos de produção que mesmo com a tendência de serem decrescentes ao longo dos próximos anos.
É importante ressaltar que em virtude dos problemas ambientais e busca por um planeta sustentável requer das comunidades consciência e investimentos por parte dos governantes em fontes alternativas bem como produzir e distribuir energia com o mínimo de perdas, reduzindo os desperdícios e explorando as fontes energéticas dispostas na natureza de forma sustentável para que gerações futuras possam também desfrutar da natureza dispostas até quando houver uma exploração inteligente.
Existem, portanto uma necessidade emergente de investimentos públicos em usinas eólicas, pois o Brasil grande potencial de geração além de ser uma necessidade mundial o investimento em fontes renováveis para conservação do nosso planeta.
Portanto, o aproveitamento da energia eólica será de vital importância em um futuro próximo, pois suprirá as necessidades de populações de pequeno porte, deixando a demanda maior de energia recair sobre as fontes convencionais de energia, pois como se sabe uma indústria necessita de uma demanda muito maior de energia que uma residência comum, entretanto espera-se que com o avanço da tecnologia a implantação de fontes de energia alternativas será suficiente para toda a demanda de energia do planeta.

CAPÍTULO II - NORDESTE BRASILEIRO: ASCENÇÃO DA RIQUEZA ENERGÉTICA E AS CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS E AMBIENTAIS 

A expansão das atividades econômicas nos últimos séculos fez os países de todo mundo competir uns com os ouros, pautados por uma economia de mercado, dentro de um modelo de sociedade consumerista, sempre buscando aumentar seus espaços econômicos e atrair mais investimentos econômicos, muitos países deixam de lado os compromissos com as questões ambientais para focar no setor industrial. 
O Brasil nas ultimas décadas tem passado por grandes transformações no setor industrial, necessitando de mais fontes de energia para alimentar as cadeias produtivas dasindústrias, somado as crises ambientais e as crises energéticas, fazendo com que o Nordeste Brasileiro passasse a ser um território de especulações para implantação de parques eólicos. Atualmente a região nordeste possui aproximadamente 56.560.81 (cinqüenta e seis milhões quinhentos e sessenta mil e oitenta e um) habitantes distribuídos no território (PEREIRA, 2021), sendo a região semiarida mais habitada e populosa no mundo. 
Com um potencial gigantesco para produção de energia elétrica de fontes renováveis como (sol, vento, biomassa, mares). Estas afirmações são comprovadas pela localização geográfica e climática, basta imaginar no calor forte, os ventos fortes na faixa litorânea e nas áreas de altitude, propícias ao aproveitamento do vento, conseqüentemente desponta como a região mais promissora para geração de energia elétrica das fontes renováveis. 
Uma das mais importantes regiões do país, local onde começou a historia do Brasil, mas nunca recebeu a atenção que merecia sempre carente de recursos, atenção governamental, vem ao longo dos séculos castigado com longos períodos de seca, a fome e miséria sempre foram companheiras do povo nordestino, tanto é que diversos autores descreveram um poucos dos problemas do nordeste nas suas obras como: “Vidas Secas” de Graciliano Ramos; “A Bagaceira” de Jose Américo de Almeida; “Morte e Vida Severina” de João Cabral de Melo Neto. No campo político administrativo a criação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) em 1959, pelo Paraibano “Celso Monteiro Furtado”, foi uma esperança para o povodo nordeste, tendo a propósito o objetivo de minimizar o sofrimento com a seca, desigualdade social no nordeste. 
Carente de recurso e infraestrutura, diante de um cenário de crise energética, a energia eólica chegou ao nordeste com a grande expectativa de que pudesse fortalecer a economia, gerar empregos, distribuição de renda, contribuir com o desenvolvimento sustentável na região, no entanto o resultado esta sendo bastante diferente do esperado. Com argumentos que a energia elétrica gerada com a força do vento é de fonte limpa e renovável, e amparada na Lei 9.478/1997, que institui a Política Energética Nacional, no artigo primeiro da mesma lei, traz um rol de objetivos inerentes ao interesse nacional, mas não faz menção sobre objetivo em discutir com uma parcela da sociedade o avançou ou necessidade de geração de energia, principalmente com as populações de territórios que foram ou serão impactadas de forma negativa com os projetos de geração de energia elétrica.
Neste cenário é evidente a presença de alguns fenômenos e princípios que norteiam e determinam a política econômica brasileira, baseados numa “Filosofia do Livre Mercado”compreendida nos princípios liberatórios defendido por Anarchy, State, and Utopia (1974), Robert Nozick, citados no Livro Justiça (2012) de Michael J. Sandel, que visa defender parâmetros para um Estado mínimo que não interfira nas atividades econômicas ou coaja a autonomia privada a fazer o que não quer, senão em virtude da lei. Ao mesmo tempo em que se discutem tais fenômenos, temos a Constituição Federal de 1988, em seu Art. 170, que conferem as garantias da ordem econômica no principio da livre iniciativa, reforçando a tese de que o Estado deve se ausentar das atividades econômicas, se assemelha com a situação de instalação descontrolada de parques eólicos pelo Brasil, mais precisamente na região nordeste. 
Nesse contexto, se defrontamos com o processo de globalização somado a crise ambiental presente em todas as partes do mundo, contudo esses processos têm influenciado a mudança de realidade no Brasil, em especial na região nordeste. Com essa configuração econômica baseada em economia de mercado inserida no setor energético, trazendo consigo fatores que acarretam transformações sociais e ambientais, regulados por uma necessidade que busca de matrizes energéticas limpas, criando um novo cenário de perspectivas e desafios frente à nova problemática dos impactos causados pelo setor energético, para as áreas sociais e ambientais. 
Em busca de fontes de energia renovável e barata, o Brasil nos últimos tem recebido um grande volume de capital estrangeiro, a serem investidos na produção de energia de fontes renováveis, tendo a energia eólica como a principal recebedora desses aportes.   

2.1 Situação e Cenário ambiental

Com a situação ambientais se tornando cada vez mais critica, atualmente o mundo tem sofrido graves efeitos causados pelo desequilíbrio da natureza, em função da atividade humana, baseada em um modelo explorador, predador e consumista. Alguns países têm liderado uma mobilização numa discussão mundial, sobre o aquecimento global, para redução da emissão de gases poluentes em decorrência da industrialização, viabilizando estudos e pesquisas nos setores de produtivos a fim de manter o equilíbrio planetário, acordos são firmados entres países para chegar ao fim da poluição, (CERSA, 2019). 
O cenário ambiental em crise tem levado as pessoas a mudarem seus comportamentos, buscando um modelo de vida sustentável, desde os alimentos naturais até a energia limpa. Contudo o conceito de energia limpa tem ganhado força na retórica nos últimos anos, atraindo investidores de outros segmentos de vários países, integrando empresas estrangeiras, criaram suas próprias metas de expansão de geração de energia, baseadas na lucratividade e, referendados pelos governos locais, em particular a energia eólica hoje esta mercantilizada, mais recebeu um volume de capital estrangeiro para aumentar a produção, criando-se um verdadeiro “mercado do vento” integrando a internacionalização dos mercados financeiros.  
Em tempos de crise econômica e com recursos cada vez mais escassos, esta modalidade de geração de energia elétrica, tem encontrado amparo na justificativa de que é a solução para os países apoiarem o crescimento econômico e criação de emprego. No entanto esta atividade energética criou novos problemas nos locais onde são instaladas as usinas, desde incentivos governamentais, modificação na legislação de proteção ambiental até as clausulas abusivas nos contratos de arrendamento nas propriedades afetadas. Em particular a região nordeste do Brasil, é a região mais afetada pelo “mercado do vento” tem sofrido fortes impactos nas áreas social e ambiental.
Os impactos sociais e ambientais se traduzem em violação de direitos, que são atropelados para atender as necessidades de empresas multinacionais que investem pesado na geração de energia eólica, com baixo custo e retorno imediato, contando omissão dos órgãos competente para fiscalizar os tramites da atividade, a expansão do setor tornou-se predatória. Entidades não governamentais, sociedade civil, alunos e professores de universidades têm promovido uma serie de estudos e acompanhamento as famílias afetadas pela instalação dos aerogeradores, como bem destaca em seus estudos, o Professor Heitor Scalambri Costa, aposentado pela Universidade Federal de Pernambuco, que a geração da energia provoca danos diferentes ao depender da região onde se instala as usinas:

“No caso da zona costeira altera significativamente as característicasecológicas e morfológicas desses ecossistemas, especialmente os lacustres, os campos de dunas e os manguezais. Esses ecossistemas são sistematicamente degradados, com desmatamento, supressão de habitat, soterramento, impermeabilização e compactação das dunas, o que tem aumentado os processos de erosão costeira e alterado a dinâmica hídrica das regiões e, conseqüentemente, a disponibilidade de água doce. No caso da implantação ser o interior afeta diretamente, e principalmente, o bioma caatinga com a supressão de vegetação e diminuição das áreas de cultivo da agricultura  familiar”. COSTA (2020).

O professor Costa (2020), indica na sua pesquisa, relato dos problemas causados pelo setor energético em ascensão evidencia que os danos ambientais deixados para trás, parecem ser nada ou invisíveis, comparando com os lucros milionários das empresas multinacionais. Desta forma, a relativização dos danos causados pela atividade não causa nenhuma sensibilidade para grande parcela da sociedade e até mesmo pelos governos, encontra força na justificativa de que esta gerando energia através do vento de forma limpa, renovável e não polui.   
Segundo o Comitê de Energia Renovável do Semiarido (CERSA, 2019), as flexibilizações dos órgãos públicos nas concessões das licenças ambientais, omissões, alteração na legislação, a intensificação da política neoliberal baseada numa economia de mercado, estrutura vários fenômenos econômicos internos, que autorizam a “caçada pelo vento”, que pratica abusos nos direitos fundamentais das pessoas que vivem em comunidades tradicionais, modificação dos territórios camponeses, nas áreas de preservação e zona costeira.  
Os medidores de vento cada vez mais estão presentes na realidade dos territórios camponeses, suas medidas indicam quem vai lucrar com atividade, ao mesmo tempo medem quem vai levar prejuízo. Para tanto, as riquezas e tecnologias desenvolvidas atendem apenas aos sistemas produtivos, não são disponíveis para a população local, assim se estruturado fortemente o modelo predatório de geração de energia eólica.

CAPÍTULO III - ANÁLISE AMBIENTAL DE UMA USINA EÓLICA 

Neste capitulo, iremos aborda a Analise Ambiental de uma Usina Eólica, diante do reflexo do seu Impacto na Fauna; Impacto Visual; Poluição Sonora; Efeitos de interferência magnética; e o Uso do Solo.
Energia eólica é a energia produzida a partir da força dos ventos, sendo abundante, renovável, limpa e disponível em muitos lugares. Essa energia é gerada por meio de aerogeradora, nas quais a força do vento é captada por hélices ligadas a uma turbina que aciona um gerador elétrico (GERMAN, 2003).
A energia é um subsídio fundamental para as atividades humanas, sendo utilizada em diferentes territórios e espacialidades geográficas. 
Pode-se destacar que o potencial energético depende dos recursos naturais disponíveis bem como o conhecimento sobre eles, da mesma forma, um país deve ter conhecimento para o aproveitamento e a recuperação dos recursos (RAMPINELLI; ROSA JUNIOR, 2012). 
Conforme Dias (2006):

As empresas são responsáveis pelas mudanças ocorridas nos recursos naturais dos locais de onde retiram seus insumos para produção de seus produtos. O autor também afirma que somente com um sistema de gestão, por parte das empresas, teremos a chance um desenvolvimento sustentável (DIAS, 2006).

A preocupação com impactos ambientais causados pela geração de energia é um problema crescente desde a revolução industrial, e principalmente após o século XX, devido ao crescimento populacional e a elevação na demanda per capta (GOLDEMBERG, 2003 apud INATOMI; UDAETA, 2007)
É, no entanto, necessário ter em atenção que uma maior potência está associada a uma maior altura das torres e a um maior diâmetro das pás, verificando-se que uma potência superior só é preferível até um dado limite. Deste modo, o desenvolvimento de um projeto eólico é susceptível de gerar efeitos ambientais negativos que devem ser minimizados ou eliminados.

3.1 Impacto Sobre a Fauna

Com a preocupação em torno das questões ambientais, iniciadas com grande pressão devido aos acidentes nucleares nos reatores de Three Mile Island em 1979, nos Estados Unidos e, mais tarde, em 1986 na cidade de Chernobyl, na ex-União Soviética, a busca de novas soluções para o fornecimento de energia elétrica impulsionam a comunidade mundial a abrir um grande espaço para a penetração das energias renováveis, em especial a energia eólica (BARBOSA, 2013).
Nos últimos anos, países como Alemanha, Dinamarca, Estados Unidos, entre outros, buscando atender uma melhor qualidade no suprimento energético, engajaram-se no desenvolvimento de tecnologia e expansão do parque industrial, dando incentivos e subsídios ao setor, estimulando o crescimento de mercado e o desenvolvimento tecnológico, alavancando recursos a ponto de fixar a energia eólica no mercado mundial com tecnologia, qualidade e confiabilidade, fazendo desta uma opção imprescindível para o fornecimento de energia limpa em grandes potências (BARBOSA, 2013).
BARBOSA (2013) afirma que dos impactos na fauna, 

A implantação de uma usina eólica pode gerar risco de colisão de aves com os aerogeradores ou com as linhas de transmissão, onde o primeiro refere-se a impacto direto, enquanto que o segundo refere-se a impacto indireto (BARBOSA, 2013).

As modificações ambientais causadas pelo homem (antropizações), sejam pelo avanço da fronteira agrícola, por transformações profundas no cultivo da terra (mecanização e monoculturismo), pela urbanização desorganizada ou pela implementação de empreendimentos de alto impacto ambiental local e regional (como usinas hidrelétricas), têm importância nos aspectos epidemiológicos das zoonoses.
O aproveitamento dos ventos para geração de energia elétrica apresenta, como toda tecnologia energética, algumas características ambientais desfavoráveis como, por exemplo: impacto visual, ruído, interferência eletromagnética, danos à fauna. Porém, algumas destas características podem ser significativamente minimizadas e até mesmo eliminadas com planejamento adequado e inovações tecnológicas (SILVA JR. et. al., 2005).
Dessa maneira, o desmatamento e a erosão do solo que são outros fatores de extrema preocupação durante a construção de um parque eólico, pois algumas atividades, tais como escavação, fundação e construção de estradas, podem afetar o bio - sistema local. Se as plantas de superfície são removidas, a superfície do solo fica exposta a fortes ventos e chuvas, resultando em erosão do solo. Águas residuais e óleo do canteiro de obras podem infiltrar-se no solo e levar a sérios problemas ambientais.
Os impactos gerados pela terraplanagem estão relacionados com atividades de retirada e soterramento da cobertura vegetal, abertura de cortes transversais e longitudinais e aterros, para a abertura de vias de acesso, área de manobra e preparação do terreno (SILVA JR. et. al., 2005).
Outro impacto é o da introdução de material sedimentar para impermeabilização e compactação do solo, quando da etapa do processo de implantação visando proporcionar o tráfego de veículos sobre a rede de vias de acesso. A implantação de usinas eólicas pode promover interferência em sítios arqueológicos, o que traz a necessidade de além de estudos técnicos precedentes. As atividades de terraplanagem podem alterar o nível hidrostático do lençol freático.
Como conseqüência pode ocorrer o deslocamento da fauna e possivelmente um adensamento populacional de algumas espécies nas áreas de vegetação remanescente, inclusive para áreas habitadas e fazendas na região. No caso de vertebrados, principalmente mamíferos, muitas dessas espécies são reservatórios naturais de zoonoses (Silva Jr. Et. al., 2005). Também pode haver o desaparecimento de algumas espécies da respectiva fauna, com redução da diversidade, ou mesmo a substituição de comunidades nativas por exóticas. Estas alterações na ecologia local podem afetar a prevalência de doenças infecciosas entre as espécies reservatórios, provocando mudanças na dinâmica de transmissão do ciclo silvestre de parasitas e facilitando a emergência e/ou re-emergêcia de doenças infecciosas.
Essas modificações, provenientes das diversas atividades humanas, tendem a reduzir a disponibilidade de habitats, afetando diretamente a manutenção das populações e as interações entre as espécies (BOSCOLO et. al., 2016).
Os efeitos da fragmentação, em paisagens com baixa quantidade de habitat, podem ser determinados pelo tamanho das manchas remanescentes e tipos de ambientes que as circundam, o que determinaria, como consequência, a conectividade, ou seja, a capacidade da paisagem de permitir fluxos biológicos entre os diferentes elementos da paisagem (BOSCOLO et. al., 2016).
Por degradação do habitat entendemos a deterioração gradual da qualidade de determinado habitat. Esta pode causar o declínio de uma espécie, a diminuição da sua densidade ou a perda da capacidade de reprodução desta espécie (FISCHER & LINDENMAYER, 2007). A fragmentação está relacionada à redução de determinado habitat a manchas pequenas e isoladas, como efeito deste processo temos a separação espacial de espécies, o que pode levar a extinções locais e regionais (UEZO, 2006).
Neste contexto, enquanto não existe consenso sobre a dimensão dos impactos causados pela mortalidade e fragmentação de habitat e seus reflexos, a instalação de estruturas visando facilitar o deslocamento transversal na fauna.

3.2 Impacto visual 

O impacto visual da instalação de parques eólicos é um tema que tem vindo a ser estudado por vários autores ao longo do tempo. Os autores que dedicaram a sua investigação aos modelos de avaliação de impacto visual utilizam diferentes metodologias para abordar o assunto e recorrem a diferentes critérios, não existindo nenhuma tendência definida nessa avaliação (Keeney, 1976, 1996).
O impacto visual relaciona-se com a questão de aceitação social, sendo esta a principal razão para se tiver recorrido a uma metodologia em que se modelam valores: Método Multicritério de Apoio à Decisão baseado na Teoria do Valor (Keeney, 1976, 1996). 
A construção de parques eólicos em diversos países tem sido adotada como uma alternativa para geração de energia renovável, transformando a energia oriunda dos ventos em eletricidade e reduzindo assim a dependência de outras formas de geração de energia como, por exemplo, usinas termelétricas, hidrelétricas ou nucleares. 
Atualmente, citam-se como os impactos socioambientais mais graves durante a implantação de parques eólicos aqueles relacionados à qualidade e estética da paisagem, emissão de ruídos, alterações na dinâmica de aves e vida selvagem, formas de ocupação e manejo do território, sombreamento e interferência eletromagnética (KATSAPRAKAKIS, 2012).
O impacto visual de um parque eólico, então, baseia-se em sua influência na visualização da paisagem que advém de sua instalação e operação. Podemos considerar que esta alteração é mais evidente em locais cuja interferência humana não está densamente consolidada, como é o caso de áreas rurais, protegidas ou costeiras (SIEFERT & SANTOS, 2016). 
A presença de aerogeradores na paisagem é considerada uma alteração da qualidade cênica dessa paisagem, porém a avaliação do impacto visual pode ser difícil e subjetiva. Em seu estudo, Couto & Couto, sugerem a pintura dos aerogeradores com as cores da paisagem como uma maneira de minimizar o impacto visual e citam que por vezes esta técnica é sugerida em proximidades de instalações militares com o objetivo de camuflar as estruturas evitando, assim, que os aerogeradores constituam pontos de referência (COUTO & COUTO, 2007).
Dessa forma, nota-se que o impacto visual diminui com a distância. As zonas de visibilidade teórica podem ser definidas como (UNIVERSITY OF NEWCASTLE, 2002; apud WINDS ENERGY, 2012): 
Zona I - Visualmente dominante: as turbinas são percebidas como de grande porte e o movimento das lâminas é óbvio. A paisagem imediata é alterada. Distância de até 2 km.
 Zona II - visualmente intrusivas: as turbinas são elementos importantes na paisagem e são claramente percebidas. O movimento das lâminas é claramente visível e pode atrair os olhos. As turbinas não são necessariamente os pontos dominantes na visão. Distância entre 1 e 4,5 km, em condições de boa visibilidade.
 Zona III - Notável: as turbinas são claramente visíveis, mas não intrusivas. A usina eólica é perceptível como um elemento na paisagem. O movimento das lâminas é visível em boas condições de visibilidade, mas as turbinas parecem pequenas no panorama global. Distância entre 2 e 8 km, dependendo das condições meteorológicas. 
Zona IV - Elemento na paisagem distante: o tamanho aparente das turbinas é muito pequeno. As turbinas são como qualquer outro elemento na paisagem. O movimento de lâminas geralmente é imperceptível. Distância de mais de 7 km (EWEA, 2004).
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Figura 1: Impacto visual de um aerogerador conforme a distância.
Fonte: Google, 2021.

Os impactos visuais causados pelos empreendimentos podem ser amenizados de acordo com Pereira (2013), por meio da escolha do design das torres, bem como a escolha de cores mais neutras, que melhoram a visualização no local, além de diminuir os impactos de reflexos advindos das torres tais como as formas que as mesmas são alocadas no ambiente, definindo forma menos impactante: dispor as mesmas em linha reta. 
Nesse contexto, a forma de percepção das comunidades afetadas visualmente pelos parques eólicos também depende da relação que essas populações têm com o meio ambiente. Acrescenta-se que os benefícios econômicos gerados pela implantação das fazendas eólicas muitas vezes são cruciais para amenizar potenciais atitudes ou percepções negativas em relação à tecnologia (EWEA, 2004).

3.3 Poluição Sonora

Poluição sonora é o excesso de ruídos que afeta a saúde física e mental da população. É o alto nível de decibéis provocado pelo barulho constante proveniente de atividades que perturbam o silêncio ambiental (ALMEIDA, 1999).
A poluição sonora é considerada crime ambiental, podendo resultar em multa e reclusão de 1 a 4 anos. A poluição sonora e a visual são tipos de poluição que muitos vezes passam desapercebidas por fazerem parte do dia a dia dos moradores das grandes cidades.
O som é a sensação auditiva que nossos ouvidos são capazes de detectar, sendo definido como a compressão mecânica ou onda mecânica que se propaga em algum meio. Sons de qualquer natureza podem se tornar prejudiciais à saúde quando emitidos em grande volume, ou seja, elevada intensidade (ALMEIDA, 1999).
O termo "ruído", nesse contexto, é um barulho, som ou poluição sonora não desejada que possa prejudicar a percepção de um sinal ou gerar desconforto. O ruído sonoro é o som que prejudica a comunicação, constituído por um número alto de vibrações acústicas com uma amplitude e fase muito alta, tornando elevando sua pressão sonora, o que é bastante prejudicial aos seres vivos. 
Fala-se de ruído na comunicação quando existe qualquer fator externo à fonte emissora e receptora que prejudique a compreensão de uma mensagem. Quando se faz referência a um fator interferente sonoro, o termo barulho é mais adequado. A sensibilidade a sons intensos pode variar de pessoa para pessoa. O ruído sonoro, em geral, é o som prejudicial à comunicação. Pode ser constituído por grande número de vibrações acústicas com relações de amplitude e fase muito altas, o que torna o seu nível de pressão sonora bastante elevado, prejudicando assim os seres vivos em geral.
Além das questões de saúde, a poluição sonora é também motivo de conflitos entre a população, sendo, portanto, um problema abrangido por lei e enquadrado como crime ambiental (ALMEIDA, 1999). 
Diante disso, a utilização de energia eólica nesta temática na geração de eletricidade depende principalmente da velocidade do vento. Um sistema eólico tem seu rendimento máximo em uma determinada velocidade do vento e pequenas alterações nessa velocidade podem gerar grandes mudanças no desempenho econômico de um parque eólico (MANWELL; MCGOWAN; ROGERS, 2009).
Entre os benefícios da geração eólica estão a não emissão de dióxido de carbono na atmosfera, redução da dependência de combustíveis fósseis, melhoria da economia local, geração de empregos e diversificação da matriz energética. No Brasil a energia eólica representa uma importante fonte de complementação à energia hidrelétrica, da qual o país é fortemente dependente.
Apesar de ser considerada uma fonte de energia limpa e renovável, a energia eólica apresenta alguns impactos negativos, como a poluição sonora e a visual. O ruído proveniente do funcionamento dos aerogeradores pode ser perturbador para a população local, mas nos últimos anos o desenvolvimento tecnológico permitiu uma significativa redução desse ruído. Os parques eólicos geralmente são instalados em áreas livres para o melhor aproveitamento dos ventos, por isso ficam muito visíveis, alterando a paisagem (MANWELL; MCGOWAN; ROGERS, 2009).
Preocupações a respeito desse barulho dependem do nível da intensidade, frequência, distribuição de frequência, a distância entre o emissor e o receptor e a natureza do receptor.
Os efeitos do som em pessoas podem ser denidos em três categorias:

· Efeitos subjetivos, incluindo irritação, incômodo e insatisfação;
· Interferência em atividades como discurso, sono e aprendizado;
· Efeitos psicológicos como ansiedade, zumbido nos ouvidos ou perda de audição;

A maioria dos casos de poluição sonora está contida nas duas primeiras categorias. Trabalhadores das plantas industriais são os únicos que podem ter uma experiência da terceira categoria (MANWELL; MCGOWAN; ROGERS, 2009).
Assim, a produção regular de relatórios e laudos permite a avaliação do atendimento aos limites de ruído aceitáveis determinados pelos órgãos ambientais competentes. No caso da observância de não conformidade com o estabelecido pela NBR 10.151 ou qualquer outra legislação local, o órgão fiscalizador pode aplicar multas às empresas de energia eólica. Os dados do monitoramento de ruído também auxiliam no planejamento e na escolha de estratégias de mitigação do ruído, tendo em vista dados reais de comportamento da poluição sonora.

3.4 Uso do Solo

Os mapas de Uso e Ocupação do Solo possuem como vegetação as áreas caracterizadas por florestas, mata nativa e/ou arborização, e o solo desnudo identificado como solo exposto, propriedades, estradas, áreas desmatadas, pastos sujeitos à atividade agropecuária extensiva, dentre outras ações decorrentes de atividades antrópicas e/ou natural (NETO; VIEIRA, 2009).
No ano de 2008, apesar de já consistirem áreas com solo desnudo, demarcadas como casas (pontos em preto) e uso do solo para plantio, criação de animais de médio/grande porte, ou destinado para outro meio, ainda era predominante a vegetação nativa.
De acordo com Das (2007):

O solo é um material não consolidado, formado através de processos geológicos de intemperismo. Esses processos consistem na fragmentação mecânica, ou química, da rocha em partículas menores. Portanto, o solo originado é um sistema trifásico, constituído de três fases em diferentes estados físicos: sólidos, líquidos e gases. A parcela sólida é formada, em sua maior parte, por grãos. A água e o ar, geralmente presentes, ocupam os espaços vazios entre os grãos (DAS, 2007)

Diferente de outros materiais utilizados na construção civil, como o concreto e o aço, o solo possui uma grande variabilidade de resistência e consistência. Esta diferença entre um solo e outro se dá por conta de diversos parâmetros e propriedades, intrínsecos a sua composição. Dessa forma, torna-se importante sua análise, tendo em vista sua utilização como material de construção e suporte para elementos estruturais de fundações (DAS, 2007).
Dessa forma, o solo acaba perdendo suas propriedades naturais, tornando-se solos pobres e muitas vezes de caráter infértil. A compactação do solo, tanto na superfície como no subsolo, pode reduzir a produtividade e o lucro da área. Assim, a melhor forma de enfrentar tal adversidade é controlando ou minimizando seu uso para esse tipo de atividade.
Durante a implantação dos parques eólicos, a investigação do subsolo é mais praticada, levando em consideração a fase de construção das fundações dos aerogeradores que, obrigatoriamente, exige um rigor maior da etapa de investigação tendo em vista a criticidade da construção da fundação do aerogerador, para a futura instalação da máquina, cujo custo muitas vezes supera 15 milhões de reais (DAS, 2007).
Já durante a fase de manutenção, os custos tendem a ser reduzidos ao máximo e o tempo para a análise de dados geotécnicos costuma ser muito curto, pois a operação de manutenção das máquinas é executada urgentemente, evitando assim a paralisação por grandes períodos e, consequentemente, a redução dos lucros advindos da geração.
A consecução de planos de controle e monitoramento de processos erosivos se faz como de suma relevância em termos de colaboração com a manutenção do equilíbrio ambiental e físico territorial. Na execução do referido plano impende ressaltar a adoção de medidas mitigadoras que contemplem a conservação dos solos.
Os desenvolvedores das usinas possuem duas opções em relação ao terreno: comprar ou arrendar. Comprar possui um custo maior e gera um desperdício de terra, visto que os desenvolvedores não usufruiriam das terras excedentes para outros fins. Em contrapartida, o arrendamento é economicamente mais viável, pois os pagamentos são distribuídos ao longo da vida do projeto e os proprietários além de possuírem uma fonte de renda diversificada, podem ainda se utilizar dos terrenos ociosos para agropecuária (NETO; VIEIRA, 2009).
No contrato de arrendamento de terreno devem ser incluídas cláusulas que mantenham a integridade do vento e das turbinas para os desenvolvedores, como o impedimento do plantio de árvores, ou prédios muito altos a uma mínima distância assim como a proibição de caça de animais e da queima de cana-de-açúcar, visto que podem danificar as turbinas.

3.5 Tributação da Geração da Energia Eólica e Realidade dos Impactos Social e Ambiental 

O vento é um recurso natural abundante no nordeste, prova-se pela grande quantidade de parques eólicos instalados e outros na iminência de serem instalados, sendo uma realidade na região nordestina. 
Contudo o aproveitamento do vento para geração de energia elétrica deixa grandes consequências social e ambiental, principalmente no momento atual com índices de desempregos muito alto, inflação recorde, o nordeste sempre foi carente de receitas publicas, encontrando momento oportuno para lançar mão de suas benesses, e vender a propagando de geração de riquezas e promoção do desenvolvimento social e preservação ambiental.
Em um momento de escassez de recursos em uma região com enorme desigualdade social, a energia eólica surge como uma esperança para os nordestinos, como oportunidade de gerar emprego e renda, permitindo as famílias agricultoras viverem no campo, e tendo uma fonte de renda do arrendamento de suas terras para instalação dos aerogeradores. Porem, o grande problema com o ciclo de geração da energia mostra varias falhas que vai dos danos ambientais, falta de receita da tributação das energias renováveis e ausência da promoção social. Para melhor compreensão, refere-se a falha no modelo atual de repartição das receitas publicas conforme a Constituição Federal de 1988, que não permite aos estados onde está situadas as usinas que geram energia elétrica de fontes renováveis, tenham direito as receitas publicas pela geração da energia. 
Identifica-se em dois âmbitos distintos, mas que compõe a mesma base da receita publica: 

I - O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) estando na esfera dos tributos, que trata da imunidade frente ao ICMS nas operações entre os interestaduais no âmbito da energia elétrica, portanto proibi-se a tributação pelo fato da circulação da energia gerada atravessar dois ou mais Estados estabelecido no art. 155, §2º, X, “b” da Constituição Federal de 1988, de tal modo essa imunidade traz, sérios problemas para os estados produtores de energia de fonte renovável, pois não recebem nenhum centavo de ICMS, pela energia gerada em sues territórios, desse modo a imunidade não desonera a energia, apenas é um meio de transferir o ICMS para os estados consumidores; II- e a Compensações financeiras não tributarias, estão amparados no art. 20, §1º, da Constituição de 1988, estas compensações financeiras Sá abrange a energia hidráulica, ficando de fora energia de fonte renovável, por não fazer parte da lista de bens públicos federais.
 
Defini-se desta forma, que o texto legal não instrumentaliza as compensações financeiras, por não tributa os Estados e Municípios onde estão instaladas as usinas eólicas ou solares.  
Segundo SANTOS (2021), as deficiências em relação a tributação a cerca da geração da energia eólica, que os estado produtores não tem direito a repartição das receitas, estão sustentadas pelo arcabouço jurídico da Constituição Federal de 1988, desta forma os estados não são compensados, principalmente as localidades afetadas.
Nessa linha os estado ficam em condição de subordinação ao capital, dentro de um processo “pós-fordismo” perante as empresas que instalação as usinas aerogedoras, estando dentro de um conceito de acumulação flexível como afirma HARVEY (1989). 
As injustiças não acontecem apenas quanto ao modelo de geração de energia eólica e, em relação às imunidades de tributação, mas também no formato que é imposto para dos proprietários, posseiros, quilombolas e povos tradicionais de áreas afetadas onde é instalados os aerogerdores. A alfabetização do povo nordestino é diversa, visto que o nível de analfabetismo é um dos maiores do País, razão pela qual ocorre um grande número de contratos de arrendamentos das propriedades rurais de forma irregular, com inúmeras cláusulas abusivas, haja vista que os abusos ocorrem por falta de assessoria jurídica, por parte dos arrendantes. 
Na maioria das vezes os proprietários, posseiros, quilombolas são coagidos a arrendar suas pequenas propriedades rurais, de modo irregular, por não saberem ler e escrever e, muito menos ter uma assessoria jurídica, de maneira forçada e medo de perderem suas terras, acabam aceitando as condições impostas dos contratos abusivos.   Porem os contratos violam o principio da “proteção da pequena propriedade rural”, há situações em que os proprietários viram inquilinos de suas próprias terras, comumente os contratos de arrendamentos para instalação dos parques eólicos, são formalizado de maneira irregular, pois desconsideram os princípios da função social e da boa-fé objetiva, desse modo o negocio jurídico só satisfaz apenas as vontades de uma da parte, no caso em tela, só os arrendantes têm vantagens, e os arrendatários por serem a parte mais frágil tendem a suportar o ônus contratual. 
Quanto aos abusos contratuais, visivelmente percebe-se que os princípios são inteiramente desrespeitados, principalmente o principio da autonomia da vontade, pois ocorre a coação parte mais vulnerável, que por medo concorda com as imposições contratuais, de forma absoluta, implicando a dizer que essas imposições absolutas, estão em desacordo com a legislação quanto na doutrina.      
A formalização destes contratos mal intencionados, com tempo de vigência entre 35 e 40 anos, cláusulas de renovação automática, clausulas de sigilo e multas milionárias em caso de quebra do contrato, a ponto das famílias agricultoras perderes suas terras, cujo objetivo é satisfazer os desejos das empresas, com intenção de apossar de uma vez da propriedade, desta forma violando inclusive, o principio da função social da propriedade, assegurada no ordenamento jurídico, promovendo a retirada do titular forçadamente dos direitos sobre a propriedade, estando em descordo com o principio da justiça social (BRASIL, 1964). 
 Diante do contexto de violações nos direitos ambientais e fundamentais, entidades da sociedade civil têm realizado acompanhamentos sobre os impactos causados pelo setor elétrico, com objetivo de acompanhar os danos causados pelas empresas que operam nesta atividade energética, na Paraíba desde o ano 2016 existe um Grupo Permanente (GT) de discussão sobre os Impactos dos Parques eólicos e Parques Solares, este GT é articulado pela Comissão Pastoral da Terra- Campina Grande (CPT), do qual fazem parte o Comitê de Energias Renováveis para o Semirádo (CERSA); Coletivo de Educação Popular (CEOP); Coletivo de Agricultura Familiar do Cariri, Curimataú e Seridó (COLETIVO), SRT- Cuité. O GT tem a finalidade de sistematizar e dar visibilidade aos problemas da geração de energia eólica, tão presente no território do camponês, que tem prejudicado drasticamente a agricultura familiar no semiarido, avaliando o cenário atual quanto ao setor energético e, desafios para viabilizar a universalização de políticas publicas que atendam a sociedade, mantendo a geração de energia elétrica através do vento, cobrando a participação popular, na perspectiva de  garantir a convivência com os biomas e respeitando a vida. 
As mobilizações da sociedade civil em suma aos poucos surtem efeitos, conforme confere a Recomendação 01/2021 do Ministério Publico do Estado da Bahia, que por força do art. 225 caput da Constituição Federal de 1988 e art.3º, I, da Lei 6938/81, levando em consideração as famílias das comunidades das áreas onde seria instalado os parques eólicos, recomendou uma empresa de se abastecer que qualquer procedimento ate que se conclua a apuração de fatos controversos a respeito de irregularidades e, proceder audiências para discutir a EIA/RIMA em audiências publicas com impulso por órgãos de controle estadual e municipal. Verifica-se seriedade foi um exemplo em discutir a temática, o atendimento que o Ministério Público do Estado da Bahia garantiu a preservação dos Direitos Fundamentais e o meio ambiente.
O posicionamento do Ministério Publico de Estado da Bahia, chama atenção para um discussão alem do que a legislação permite, significa a dizer que não é só uma simples usina eólica, com um montante de torres girando de dia a noite, fazendo ruídos insuportáveis, pras pessoas que moram perto, mas importa a dizer que são edificações permanente que alteram a paisagem natural, alteram o ciclo de biomas, muda a rota natural de aves, transforma e altera drasticamente a vida orgânica e social de comunidades e pessoas nas localidades afetadas.     
É preciso considerar que tais efeitos provocam efeitos negativos, que modificam o território, desconstruindo a identidade territorial para que aquelas pessoas que vivem há muitos naquela localidade, para melhor compreensão Fernandes (2008) classifica:   
 
Mais uma vez é importante lembrar que compreender o território como totalidade é fundamental para se entender sua multiterritorialidade. Enfatizamos que todas as unidades territoriais formam totalidade por conterem em si todas as dimensões do desenvolvimento: política, econômica, social, cultural e ambiental. Como os territórios são criações sociais, temos vários tipos de territórios, que estão em constante conflitualidades. Considerar o território como uno opção para ignora suas conflitualidades. (FERNANDES, 2008, p.282).


Interessa a dizer que pouco interessa ao setor privado, em especial as empresas privadas do setor enérgico eólico, avaliar e compreender as peculiaridades e características existentes num território e no povo que nele ocupa muito menos se preocupa se esta em rota de contradição ou afirmativas no âmbito de território camponês e território privado. 
Nos últimos tempos o reconhecimento de direitos sociais tem colidido com os interesses do capital que tem levado vantagens num panorama de crise econômica mundial, é evidente que a estrutura sistemática do capital sempre fica acima dos demais direitos, com enorme arcabouço de investimento sempre visando o lucro. É oportuno dizer que é um embate desproporcional, de um lado a grande supremacia do capital, usando a força do sistema jurídico viabilizado pelos apoios governamentais, que concede incentivos ficais para o setor elétrico violando os princípios da Constituição de 1988, alem de contar com as tratativas do governo oferecendo os recursos naturais a investidores estrangeiros. 
Do outro lado está a realidade da desigualdade social, crises econômicas, fome, desemprego, falta de políticas publicas voltada aos territórios camponeses e povo tradicionais, principalmente no nordeste, sendo uma realidade igualmente por ALMEIDA (1928), retrata em sua obra “A Bagaceira”, que ao olha de hoje remonta aos cenários do “êxodo da seca de 1898”.
Em nome do desenvolvimento o Brasil sacrifica sua soberania, promovendo injustiças sociais, não é diferente com o problema do avanço da energia eólica no território nordestino, sendo assim, há fortes elementos que “o vento brasileiro esta privatizado”. Segundo Bauman Zygmunt (2010), em sua obra leciona a cerca do capitalismo, que a forma parasitária é a única maneira de sobreviver, pois quando esgota em uma fonte vai para outra. Define como causador de sérios impactos negativos na sociedade, trazendo varias conseqüências. A sua mantença é por meio amparo jurídico para ter sua continuidade assegurada. 
A realidade brasileira atualmente é de troca dos direitos fundamentais dos povos que tem seus territórios camponeses, quilombolas, indígenas e povos tradicionais modificados para satisfazer, os desejos de grandes empresas multinacionais, mineradoras, grandes empresas do seguimento elétrico de fontes solares e eólicas que tem o interesse em explorar os recursos naturais brasileiros, que deixam seus rastros de destruição e uma sociedade em pobreza extrema. O capitalismo na economia de mercado brasileiro exercer força máxima e controla as políticas econômicas em torno de seus interesses, esconde os verdadeiros problemas daqueles que foram sacrificados em nome do desenvolvimento (JARDIM DO AGRESTE, 2021). 
Fica claro que o judiciário precisa de posicionamento firme, exercendo de fato suas atribuições de justiça. O judiciário também tem dificuldade de abordar a temática de conflitos no campo em relação violações e abusos que as empresas do seguimento energético cometem, pois em seu corpo de magistrados é composto de possuidores grandes propriedades rurais muitos deles de alta hierarquia, com familiares industriais, investidores de atividades comerciais, detentores de participação de capital em empresas do seguimento energético. 
CAPÍTULO IV - ANÁLISE DA ESTRUTURA DO MODELO DE GERAÇÃO DE ENEGIA CONCENTRADO E O MODELO DISTRIBUIDO OU COMPARTILHADO

	A estruturação energética no Brasil foi consolidada por meio do Estado brasileiro que ao longo do tempo investiu fortemente no setor hidrelétrico dentro de uma base centralizada instituída e, modificada com as políticas de governos, o setor hidrelétrico sofreu uma integralização dentro do País, trazendo um gigantesco sistema de transmissão interligando os Estados da Federação, onde uma rede alimenta a outra, passando a integralizar a cadeia produtiva energética. 

4.1 Modelo Concentrado
	Então o Brasil segue um modelo centralizado tem ação direta do Estado, seja grupos econômicos por meio de concessão, através de leilões públicos, isenções e benefícios tributários. Com tudo o atual modelo concentrado obedece ao um organograma financeiro sem se preocupar com a integração social, ou seja, não tem interesse de levar em consideração aspectos sociais, geográficos, ambientais ou ate mesmo aspectos regionais. Desta forma pautasse por uma simples cadeia: geração, transmissão e distribuição, findando ao consumidor. Este formato segue um roteiro de que a energia não consumida no local onde é gerada, sendo transmitida a outros locais do País.
 
4.2 Modelo Distribuído ou Compartilhado
	
A fim de minimizar o monopólio e suportar os grandes investimentos dos grupos econômicos, que inserem nas tarifas de energia, seus custos de inseridos nas contas de energia que onera a renda dos consumidores, em oposição o Modelo Distribuído ou Compartilhado trás outra dinâmica, trás outra formação de modelo, sendo universalizado pelos próprios consumidores, por meio da universalização social, ou seja, a difusão das tecnologias geradoras de energia elétrica, através de pequenas usinas individuais ou pela formação de cooperativas com pequenos grupos. Em entrevista no terceiro episodio da serie “energia nossa”, transmitido pelo JPB segunda Edição, na TV Paraíba, Jose de Anchieta, Coordenador do CERSA, disse que notadamente é visível o beneficio que a formação de cooperativa para gerar a própria energia consumida trás benefício comum pra todos, surgi da necessidade, é uma experiência nova vivida pelo próprio consumidores, usando fontes abundantes geradoras de energia na natureza. É valido destacar que para o caso o entrevistado se referia in loco usinas fotovoltaicas aproveita o sol abundante que existente no meio natural, de modo racional, sem agredir a natureza ou causar impactos negativos, agem de forma diferente, onde os cooperados por meio de cotas definem sua participação no investimento para instalação da usina, alem de fazerem as costas de contribuição social, se preocupando com o social.     
As versões dos dois modelos se confrontam, por exemplo: Modelo Concentrado tem necessidade da intervenção do Estado para assegurar de gerar energia em larga escala, sendo preciso acionar mecanismos que forçam a intervir na propriedade privada para alocar grandes obras energéticas, ou seja, no caso de usinas eólicas preciso de áreas muito grandes, fazer modificações drásticas que afetam a natureza e a vida das pessoas da localidade afetada, já para o modelo Distribuído ou Compartilhado é a quebra do monopólio energético e, não há necessidade de intervenção do Estado, pois a dinâmica da geração de energia segue outro caminho, procurando manter a preocupação social e ambiental, gerando a energia de forma racional atendendo as necessidades, sem haver a precisão de grandes investimentos, comparado as grandes usinas eólicas e foltovoltaicas.         	
	É sugestivo afirma que é urgente utilizar toda base cientifica existente nas Universidades do Brasil, para reavaliar conceitos básicos da geração de energia hidrelétrica através das fontes renováveis existentes na natureza, começando pelo caminho simples de respeitar seriamente a natureza, mostrando que é possível desenvolver tecnologias acessíveis e baratas que atendam as necessidades da população de forma eficaz sem destruir o ambiente natural. É momento de os governos mudarem os conceitos da política econômica baseada numa economia de mercado, onde tudo é mercantilizado esquecendo os valores culturais, social, ambiental, regional, geográfico etc, pois não as grandes usinas eólicas e solares que vão impactar as vidas das pessoas, mas sim a difusão das novas tecnologias capazes de promover um bem estar comum e social e ambiental.
	Para Ricelia Marinho, Pesquisadora do CERSA e Professora da UFCG, que Em entrevista no terceiro episodio da serie “energia nossa”, transmitido pelo JPB segunda Edição, na TV Paraíba, enfatiza o significado do valor da transformação social a partir do avanço dessas tecnologias geradoras de energia elétrica através de fontes renováveis existente na natureza, especial na região nordeste, que possui grande potencial para o setor elétrico, ratificando as palavras da pesquisadora, se houvesse mais acessibilidade destas tecnologias teríamos energia a baixo custo, sem impactos ambientais tão intensos, melhor aproveitamento dos recursos naturais, não teríamos conflitos e impactos sociais, como acontece com a implantação das grandes usinas de energia eólica, que virou palco de tantos conflitos judiciais, no tocante na região nordeste. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluindo dessa maneira, versando sobre o mercado dos ventos, com a promissora atividade em expansão, baseada numa sistemática de capitalismo, acumulação e domínio de bens, aglomerada a grupos econômicos e redes internacionais de fundos de investimentos e pensões, explorando os recursos naturais, efetiva um saldo destruidor nos territórios do semiárido nordestino, causando a desterritorialização, onde vivem milhares de famílias camponesas, modificando a organicidade territorial. Produzindo efeitos negativos para ecossistema presente no bioma, num panorama sócio-ambiental, refletindo a ruptura cultural, ambiental, econômica, política, histórica e geográfica na população desses territórios.
Por sua posição e potencial eólico, é possível e desejável que a matriz energética nordestina tenha, como um de seus principais componentes, se não o principal, a produção de energia, através dos ventos.
A produção de energia elétrica, por intermédio de aerogeradores, pode suprir grande parte da demanda energética. Pequenas centrais podem atender as carências de locais afastados da rede de distribuição, sobremodo ampliando os limites de atendimento. 
Existem, portanto uma necessidade emergente de investimentos públicos em usinas eólicas, pois o Brasil grande potencial de geração além de ser uma necessidade mundial o investimento em fontes renováveis para conservação do nosso planeta.
Assim, dentro da analise concreta, evidencia-se uma expansão muito forte e sem controle do setor energético é um reflexo máximo dos esforços governamentais, de incentivos fiscais, imunidade tributaria e programa de governo, abrindo portas para  políticas publicas desenvolvimentistas mal elaboradas pelo governo, para privilegiar os setores eólicos e solares. 
Sendo importante ressaltar que o vento tem se transformado em mercadoria valiosa, objeto de desejo, igualmente as terra, formando complexo de valoroso no mercado dos ventos. Travestido de energia limpa que não agride o meio ambiente, considerada uma energia ecologicamente correta e moderna, que respeita os fatores socioambientais. 
Dessa maneira, levando em consideração os aspectos do objetivo geral da pesquisa, que proporciona uma apresentação dos impactos sociais e ambientais a partir da geração de energia elétrica de fonte eólica, com fundamentado numa sistemática de imposições e mercantilização nos territórios camponeses que integram o território do semiárido nordestino, destaque-se que o referido artigo faz parte de um estudo bibliográfico, no âmbito exploratório e qualitativo, que busca analisar as questões referentes a problemática dos danos causados pela atividade do setor elétrico de fontes renováveis, bem como a supressão de direitos fundamentais dos povos dos agricultores familiares que vivem nos territórios impactados. 
Nesse sentido, considera-se dizer que ate o momento o Estado não demonstra preocupações em atuar protegendo os direitos da população que ocupa esses territórios, elaborando legislação voltada a proteção dos direitos sócio-ambietais, dentro uma ótica especifica para os territórios, principalmente os situados no caminho dos ventos, em particular no semirárido nordestino. Como também o quanto é necessário a mobilização de seguimentos da sociedade para perceber que o modelo em exercício da atividade energética causa prejuízo a uma parcela do povo brasileiro. 
Na realização do estudo constata-se que as questões sócio-ambientais não são levado a serio no Brasil, ficou demonstrado para o caso hora estudado, que apenas o que interessa o lucro do capital investido na construção de grandes parques eólicos instalados no nordeste, mas que no entanto essa geração de energia é imune de tributação, apenas os Estados consumidores são detentores dos tributos da geração da energia eólica, assim consiste dizer a atividade está dotada de falhas na sua cadeia produtiva. É valido esclarecer, que quando se fala em tributação da energia de fontes renováveis, é apenas para produção comercial de grandes empresas privadas, que ganha permissão estatal para atuar no seguimento, pois não se compreende aquele pequeno agricultor familiar que monta casa sua pequena usina solar ou pequenas turbinas eólicas para suprir suas necessidades. 
Os estudos e analises que fundados neste trabalho, focar no quanto ocorre abusos e violações de direitos básicos com as pessoas que vivem nos territórios impactados pela geração de energia eólica, o cerne da questão é todos tem direito ao meio ambiente, mas de forma equilibrada, pois é uma garantia constitucional. Mas que vários danos poderiam ser evitados se houvesse seriedade, pelo Estado Brasileiro e as empresas que atuam na atividade, se levassem a serio o contexto socioambiental da com potencial geração de energia, sendo verdadeiros paras a famílias de que existem impactos que prejudicam as pessoas que moram próximas as turbinas eólicas.
Notoriamente o que se objetiva é não penalizar os grandes grupos econômicos que atuam com investimentos no setor de energias e nem extinguir as grandes usinas de energia elétrica, mas a preocupação é dar oportunidade no surgimento de novos seguimentos tecnológicos capazes de atender as necessidades das pessoas com a geração de energia com um custo menor, sem causar tantos danos ambientais evitando problemas sociais, como também evitando termos os nossos direitos mercantilizados com base numa economia de mercado.
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